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PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 16 DE 3 DE OUTUBRO DE 2018 

 

Altera a Portaria Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 

2018, e a Portaria Interministerial nº 11, de 3 de maio de 2018. 

 

PUBLICADO NO DOU Nº 192, de 04/10/2018, Seção 1, Página 58 

 

OS MINISTROS DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em 

vista o disposto no art. 222 do Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolvem: 

 

Art. 1º A Portaria Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 2018, passa a vigorar com a 

seguintes alterações: 

 

“Art.16....................................................................................... 

................................................................................................... 

 

V - tenha capacidade de se comunicar em língua portuguesa, consideradas suas 

condições, comprovada de acordo com o art. 5º da Portaria Interministerial nº 11, de 

3 de maio de 2018”. (NR) 

 

Art. 2º A Portaria Interministerial nº 11, de 3 de maio de 2018, passa a vigorar com a 

seguintes alterações: 

 

“Art. 5º Para a instrução do procedimento previsto no inciso I do art. 1º, a 

comprovação da capacidade de se comunicar em língua portuguesa se dará, 

consideradas as condições do requerente, por meio da apresentação de um dos 

seguintes documentos: 

 

I - certificado de: 

 

a) proficiência em língua portuguesa para estrangeiros obtido por meio do 

Exame Celpe-Bras, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP; 

 

b) conclusão em curso de ensino superior ou pós-graduação, realizado em 

instituição educacional brasileira, registrada no Ministério da Educação; 

 

c) aprovação no exame da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB aplicado 

pelas unidades seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil; 

 

d) conclusão de curso de idioma português direcionado a imigrantes realizado 

em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação; 

ou 

 

e) aprovação em avaliação da capacidade de comunicação em língua 

portuguesa aplicado por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação na qual seja oferecido curso de idioma mencionado 

na alínea "d"; 

 

II - comprovante de: 

 

a) conclusão do ensino fundamental ou médio por meio do Exame Nacional 

para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA; ou 
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b) matrícula em instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da 

Educação decorrente de aprovação em vestibular ou de aproveitamento de 

nota obtida no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM; 

 

III - nomeação para o cargo de professor, técnico ou cientista decorrente de 

aprovação em concurso promovido por universidade pública; 

 

IV - histórico ou documento equivalente que comprove conclusão em curso de 

ensino fundamental, médio ou supletivo, realizado em instituição de ensino 

brasileira, reconhecido pela Secretaria de Educação competente; ou 

 

V - diploma de curso de Medicina revalidado por Instituição de Ensino Superior 

Pública após aprovação obtida no Exame Nacional de Diplomas Médicos Expedidos 

por Instituições de Educação Superior Estrangeira - REVALIDA aplicado pelo 

INEP. 

 

§ 1º A comprovação de atendimento ao requisito previsto neste artigo está 

dispensada aos requerentes nacionais de países de língua portuguesa. 

 

§ 2º Serão aceitos os diplomas ou documentos equivalentes à conclusão dos cursos 

referidos na alínea "b" do inciso I e no inciso IV que tiverem sido realizados em 

instituição de educacional de países de língua portuguesa, desde que haja a 

legalização no Brasil, conforme legislação vigente”. (NR) 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

TORQUATO JARDIM 

Ministro de Estado da Justiça 

 

RAUL JUNGMANN 

Ministro de Estado da Segurança Pública 

 


